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entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Maio de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 566/2006

de 12 de Junho

O contrato colectivo de trabalho celebrado entre a
Associação Empresarial de Viana do Castelo e outras
e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio,
Escritórios e Serviços de Portugal, publicado no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 42, de 15 de Novem-
bro de 2005, abrange as relações de trabalho entre
empregadores e trabalhadores representados pelas asso-
ciações que o outorgaram, que exerçam a sua actividade
no sector do comércio retalhista.

As associações subscritoras requereram a extensão
do CCT a todas as empresas não filiadas nas associações
de empregadores outorgantes que prossigam a activi-
dade regulada no distrito de Viana do Castelo e aos
trabalhadores ao seu serviço.

O CCT actualiza a tabela salarial. O estudo de ava-
liação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2003 e actualizadas com base no aumento
percentual médio ponderado registado pelas tabelas
salariais dos IRCT publicados em 2004.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão dos aprendizes e praticantes, são cerca de 2151,
dos quais 1371 (63,7 %) auferem retribuições inferiores
às da tabela salarial da convenção, sendo que 496
(23,1 %) auferem retribuições inferiores às convencio-
nais em mais de 7,1 %. Considerando a dimensão das
empresas do sector, constatou-se que são as empresas
do escalão até 10 trabalhadores que empregam o maior
número de trabalhadores com retribuições inferiores às
da convenção.

Assinala-se que foi actualizado o subsídio de refeição
em 14,3 % e algumas ajudas de custo nas deslocações
entre 1 % e 19 %. Não se dispõe de dados estatísticos
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Aten-
dendo ao valor da actualização e porque as mesmas
prestações foram objecto de extensões anteriores, jus-
tifica-se incluí-las na extensão.

Por outro lado, as retribuições fixadas para os grupos I
e II, níveis X a XVI, da tabela salarial são inferiores à
retribuição mínima mensal garantida em vigor. No
entanto, a retribuição mínima mensal garantida pode
ser objecto de reduções relacionadas com o trabalhador,
de acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de
29 de Julho. Deste modo, as referidas retribuições da
tabela salarial apenas são objecto de extensão para
abranger situações em que a retribuição mínima mensal
garantida resultante da redução seja inferior àquelas.

As extensões anteriores desta convenção não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores que exerciam a actividade económica em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, não filiados na associação de
empregadores outorgante, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, entretanto revogado pela
Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, as quais eram abran-
gidas pelo CCT entre a APED — Associação Portu-
guesa de Empresas de Distribuição e diversas associa-
ções sindicais e pelas respectivas extensões, situação que
se mantém.

Com efeito, considera-se conveniente manter a dis-
tinção entre pequeno/médio comércio a retalho e a
grande distribuição, nos termos seguidos pelas extensões
anteriores, pelo que a extensão das alterações da con-
venção não abrange as empresas não filiadas nas asso-
ciações de empregadores outorgantes, desde que se veri-
fique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de
comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, a
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível
nacional, uma área de venda acumulada igual
ou superior a 25 000 m2.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas que sejam contrárias a normas legais impe-
rativas.
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A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de melhorar as condições de trabalho de um conjunto
significativo de trabalhadores e, no plano económico,
promove a aproximação das condições de concorrência
entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 9, de
8 de Março de 2006, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o — 1 — As condições de trabalho constantes do
contrato colectivo de trabalho entre a Associação
Empresarial de Viana do Castelo e outras e o
CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio,
Escritórios e Serviços de Portugal, publicado no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 42, de 15 de Novem-
bro de 2005, são estendidas, no distrito de Viana do
Castelo:

a) Às relações de trabalho entre empregadores
não filiados nas associações de empregadores
outorgantes que exerçam a actividade de
comércio a retalho e trabalhadores ao seu ser-
viço das categorias profissionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam a actividade económica
referida na alínea anterior e trabalhadores ao
seu serviço das referidas profissões e categorias
profissionais não representados pela associação
sindical subscritora.

2 — As retribuições fixadas para os grupos I e II,
níveis X a XVI, da tabela salarial da convenção apenas
são objecto de extensão nas situações em que sejam
superiores à retribuição mínima mensal garantida resul-
tante de redução relacionada com o trabalhador, de
acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29
de Julho.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

4 — A presente extensão não se aplica a empresas
não filiadas nas associações de empregadores outorgan-
tes desde que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de
comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, a
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível
nacional, uma área de venda acumulada igual
ou superior a 25 000 m2.

2.o A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 30 de Abril
de 2006.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 567/2006
de 12 de Junho

O artigo 25.o do Estatuto do Serviço Nacional de
Saúde, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de
Janeiro, determina que os preços a cobrar pelos cuidados
prestados no quadro do Serviço Nacional de Saúde são
estabelecidos por portaria do Ministro da Saúde tendo
em conta os custos reais e o necessário equilíbrio de
exploração.

Os preços fixados pela Portaria n.o 132/2003, de 5 de
Fevereiro, encontram-se desajustados face aos custos
reais, importando, assim, proceder à actualização da
tabela de preços a cobrar pelo Serviço Nacional de
Saúde, de modo a concretizar a repartição da respon-
sabilidade pelos encargos com cuidados de saúde pre-
vista no artigo 23.o do Estatuto.

As alterações demográficas registadas, as variações
do perfil epidemiológico da população, a evolução tec-
nológica aplicada à medicina e o crescente recurso à
prestação de cuidados de saúde em ambulatório têm
um impacte nos custos das instituições que importa
reflectir nos critérios e valores de financiamento da pres-
tação dos cuidados de saúde.

Assim:
Nos termos do artigo 23.o e do n.o 1 do artigo 25.o

do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, o
seguinte:

1.o São aprovadas as tabelas de preços a praticar pelo
Serviço Nacional de Saúde, bem como o respectivo
Regulamento, constantes dos anexos da presente
portaria, que dela fazem parte integrante.

2.o É ainda aprovada a lista de classificação dos hos-
pitais para efeitos de facturação dos episódios da urgên-
cia, constante do apêndice da presente portaria, que
dela faz parte integrante.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia 1 de
Agosto.

4.o São revogadas as Portarias n.os 132/2003, de 5 de
Fevereiro, e 281/2005, de 17 de Março, e a portaria
n.o 521/98 (2.a série), de 8 de Maio, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 1998.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos,
Secretário de Estado da Saúde, em 5 de Maio de 2006.

ANEXO I

REGULAMENTO DAS TABELAS DE PREÇOS DAS INSTITUIÇÕES
E DOS SERVIÇOS INTEGRADOS NO SERVIÇO NACIONAL DE SAÚDE

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação objectivo

1 — O valor das prestações de saúde realizadas pelas
instituições e pelos serviços previstos no artigo seguinte
e que devam ser cobradas aos subsistemas de saúde
cujos beneficiários a eles recorram, bem como a quais-
quer entidades, públicas ou privadas, responsáveis pelos
respectivos encargos, regem-se pelo presente Regu-
lamento.




